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DELIBERAÇÃO CBH-BS Nº 301/2016                                                      de 11 de fevereiro de 2016.
"Aprova Parecer Técnico da Comissão Especial para Análise de Empreendimentos CE-AE, relativo ao Empreendimento: “Túnel Submerso – Santos/Guarujá”.         
O Comitê da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista criado pela Lei Estadual n° 9.034 de 27/12/94, com fundamento no Artigo 19 e seguintes do Estatuto, no uso de suas atribuições legais, em sua Primeira Reunião Ordinária de 11/02/2016, considerando que:

-o CBH-BS recebeu da CETESB – Companhia Ambiental do Estado de São Paulo o processo nº 202/2012, que solicita análise e manifestação do CBH-BS referente ao empreendimento denominado: Túnel Submerso – Santos/Guarujá”, que está em processo de licenciamento ambiental para instalação junto aos órgãos responsáveis;

-o CBH-BS criou a Comissão Especial para Análise de Empreendimentos, CE-AE, através da Deliberação 112/06, com a finalidade específica de analisar projetos sob a ótica da utilização dos recursos hídricos da bacia hidrográfica da baixada santista;

-a Câmara Especial para Análise de Empreendimentos -CE-AE, reuniu-se nos dias 23 de outubro de 2015, 24 de novembro de 2015, 04 de dezembro de 2015 e 29 de janeiro de 2016, para analisar e avaliar o empreendimento citado e emitiu Parecer Técnico CBH-BS/CE-AE/003/2016, que faz parte desta deliberação (Anexo I). 

-o respectivo Parecer Técnico, foi apresentado pela comissão e debatido no plenário do CBH-BS, esclarecendo-se as questões levantadas pelos membros, e que após os devidos esclarecimentos;

Delibera:

Artigo 1º - Fica aprovado o Parecer Técnico CBH-BS/CE-AE/003/2016, Anexo I, elaborado pela Comissão Especial para Análise de Empreendimentos, referente à utilização dos recursos hídricos do empreendimento: “Túnel Submerso Santos/Guarujá”.
Artigo 2º - A aprovação do Parecer Técnico citada no artigo 1º, não isenta os empreendedores de submeterem a aprovação dos demais órgãos licenciadores ambientais, conforme a legislação pertinente.

Artigo 3º - Fica a CETESB incumbida de encaminhar ao CBH-BS o parecer final.

Artigo 4º - Esta deliberação entra em vigor na data de sua aprovação pelo plenário do CBH-BS em 11 de fevereiro de 2016.    

       Maria Antonieta de Brito                   Celso Garagnani                    Maria Wanda Iorio 

                 Presidente                                 Vice-presidente                   Secretária Executiva 
Comissão Especial para Análise de Empreendimentos CE-AE

PARECER TÉCNICO CE-AE 03/2016
                  Os membros da Comissão Especial para Análise de Empreendimentos do CBH-BS, reunidos nos dias 23/10/2015, 24/11/2015, 04/12/2015 e 29/01/2016, ouvidos os esclarecimentos do empreendedor, avaliou e manifesta-se por meio desta, sobre o empreendimento denominado “Túnel Submerso – Santos/Guarujá” localizado no município de Santos, sob responsabilidade da  Empresa DERSA – Desenvolvimento Rodoviário S.A., apresentado ao CBH-BS para manifestação pela CETESB, na forma do EIA/RIMA de 12 de novembro de 2012 referente ao Processo CETESB(Parecer Técnico) nº Parecer Técnico 465/12/IE .
                 O objeto específico do licenciamento ambiental em questão se refere à Implantação de um túnel submerso com extensão de 762m sob o estuário, interligando os bairros de Macuco em Santos e Vicente de Carvalho em Guarujá, além de acessos urbanos construídos em galerias enterradas e vias rebaixadas que se inserem na malha viária existente das duas cidades. Como foi citado anteriormente o empreendimento situa‐se entre bairros de Macuco em Santos e Vicente de Carvalho em Guarujá e a travessia do estuário será feita na altura do Cais de Outeirinhos (Concais) na margem direita do estuário, e da faixa da linha de alta tensão de energia da CODESP, na margem esquerda. Esta ligação viária proposta atende a uma antiga reivindicação da população das duas cidades, assim como das atividades econômicas em geral, além colaborar no atendimento das demandas do tráfego portuário, em acelerado crescimento, e das atividades de apoio à exploração de petróleo e gás da Bacia de Santos. Atualmente separados pelo canal do estuário de Santos, a ligação direta entre os dois municípios é feita por via aquática através de um sistema de balsas e barcas. A ligação viária terrestre, por meio das rodovias Anchieta (SP‐150) e Cônego Domenico Rangoni (SP‐055), requer um percurso de mais de 45km que atravessa o polo industrial do município de Cubatão. A construção do túnel será feita pelo empreendedor com o emprego de uma tecnologia ainda não utilizada no País (túnel imerso), porém com larga experiência na Europa e outros continentes, que consiste na dragagem do fundo do canal para abertura de uma trincheira na qual serão assentados módulos de concreto pré-moldados, construídos em uma doca seca. Depois de construídos, os módulos de concreto, cada um com extensão de 127 m, serão rebocados por flutuação até a seção de lançamento onde serão imersos, assentados sobre o fundo do canal e fixados aos demais módulos, sendo que estes módulos serão posteriormente recobertos com enrocamento como uma forma de proteção do túnel. Os acessos ao túnel serão constituídos por rampas em galerias enterradas, construídas pelo método de cut and cover (abertura de valas e posterior reaterro), além de vias rebaixadas construídas pelo método de vala a céu aberto (VCA), em superfície e obras de arte especiais (viadutos). Na concepção geral do projeto, a extensão de travessia de pedestres e ciclistas será cerca de 940 m, enquanto a travessia em túnel para veículos leves será de aproximadamente 1.570 m e perfazendo um total de 2.510 m. 
                 Devido a essas características, as principais fases do processo construtivo do empreendimento são: 
· Desapropriação de imóveis e reassentamento de população; 

· Limpeza dos terrenos e remoção de interferências;
· Construção da doca seca;
· Construção dos diques de proteção nas áreas dos emboques do túnel;
· Construção das galerias enterradas (túnel em solo) e rampas de acesso (túnel pelo processo cut and cover, precedido em ambos os casos da execução de paredes diafragmas);  

· Escavação das trincheiras e rebaixamento do lençol d’água; 

· Concretagem dos elementos do túnel; 

· Concretagem das galerias enterradas;
· Execução das estruturas de acesso para pedestres e ciclistas, bem como da estrutura de transição entre a seção de túnel imerso e a seção em galeria convencional;  

· Dragagem, escavação da trincheira para instalação dos elementos do túnel; 

· Transporte, imersão, fixação dos módulos e serviços de conexão das juntas, injeção de areia sob a base do túnel, reaterro e enrocamento de proteção;
· Reaterro das estruturas executadas pelo processo cut and cover; 

· Construção das obras de arte especiais, novas vias em superfície e ajustes no viário existente.
          Quanto à área de influência no tocante aos aspectos dos recursos hídricos podemos mencionar o seguinte sobre o empreendimento Túnel Submerso:
1)   Quanto à drenagem superficial:
Considerações: 

A vertente marítima da Serra do Mar abriga as nascentes dos principais cursos d’água e, nessa faixa de relevo de alta declividade, os rios encontram‐se sob forte influência das precipitações, apresentando regime hidráulico tipicamente torrencial, com sucessivas corredeiras e cachoeiras. Tal característica proporciona uma elevada capacidade de transporte de sedimentos, sobretudo durante a época de cheia. Com nascentes situadas em cotas de até 1.100 m, esses cursos d’água atingem a planície marítima, de reduzida declividade, onde passam a ter regime hidráulico fluvial. A mudança imposta pela topografia plana acarreta uma redução abrupta na capacidade de transporte de sedimentos pela correnteza, favorecendo a deposição de sedimentos. As calhas fluviais passam a ter um alto índice de meandramento, com dinâmica hidráulica influenciada pelo regime das marés, sobretudo nos trechos próximos aos estuários.  As ilhas de São Vicente e de Santo Amaro atuam como um verdadeiro anteparo ao fluxo das águas continentais. Ao escoarem em direção ao oceano, as águas passam por três canais preferenciais, o Canal de Piaçaguera, o Canal dos Barreiros e o Canal de Santos formando assim, os estuários de São Vicente e de Santos, desaguando na Baía de Santos. O Estuário de Santos encontra‐se em permanente processo de sedimentação através do aporte de material que chega a ele, através dos cursos d’água e das correntes marinhas. O Rio Jurubatuba drena uma área de 79,36 km2, com nascentes entre as cotas de 1200 e 800 m, no Parque Estadual da Serra do Mar. No médio curso, esse rio corta depósitos de tálus onde diminui sua energia de transporte até a sua foz no estuário. Junto à foz, praticamente frontal à Ilha dos Bagres, é identificada deposição de sedimentos argilosos ricos em matéria orgânica intercalados a areias de granulação fina.  Também fazem parte dessa sub‐bacia os rios Sandi e Diana, que drenam a área continental de Santos. As águas do Rio Jurubatuba constituem a única fonte de abastecimento público para o município de Guarujá. O estuário de Santos compreende, assim, três compartimentos distintos: as bacias hidrográficas que fornecem água doce, o estuário propriamente dito (Canal de Santos, Canal de São Vicente e a Baía de Santos) e a faixa costeira que supre esse sistema com águas oceânicas. As principais bacias de água doce são Moji-Piaçaguera, Perequê, Quilombo, Jurubatuba, Branco (ou Boturoca), Diana, Sandi, Onça e Piaçabuçu, merecendo destaque o Rio Cubatão que recebe eventualmente a contribuição da Usina Henry Borden. A maioria desses rios pertence ao lagamar do estuário, sendo que seus cursos inferiores sofrem influência das marés, compondo a região flúvio‐marítima.  Os canais do estuário de Santos e de São Vicente são considerados parcialmente misturados (CETESB, 1975). Devida essas características hidrodinâmicas do canal Santos apontada pela CETESB, segundo o empreendedor podemos inferir que o local onde será realizada a obra do Túnel Submerso não é passível de Outorga Junto ao DAEE devido ao objeto não estar comtemplado na lei estadual nº 7.663, 30 de dezembro de 1991 e da portaria DAEE 717/96, de 12/12/96.

O assunto de outorgas em áreas marinhas ainda está em estudo e este Colegiado possui, inclusive, uma Comissão da Vertente Litorânea que possivelmente poderá tratar deste e de outros assuntos futuramente.

Recomendações:

Consultar o órgão outorgante federal, ou seja, a ANA (Agência Nacional das Águas), além de solicitar o parecer da Marinha do Brasil.

                   Desta forma, uma vez atendida as diretrizes e medidas preconizadas pelo Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e pelo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) apresentado e observadas as exigências legais pertinentes, com ênfase aos pontos acima destacados, esta comissão recomenda ao Plenário do CBH-BS manifestar-se favoravelmente à implantação do projeto.
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